
Linha do tempo 
Implantação da nova Lei de Licitações no âmbito do MPU

Grupo de Trabalho instituído pela Portaria SG/MPU N° 28, de 23 de setembro de 2021

Abril de  

2021
 SA/MPF sugere a criação de GT para o 

desenvolvimento de estudos e elaboração de um 
plano  de transição para a nova Lei de Licitações.
Por meio da Portaria SG/MPF Nº 265, de 22 de 

abril de 2021 o GT é instituído

 Recomendação às Unidades do MPF de não 
utilização da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
"Lei de Licitações e Contratos Administrativos", 

até que se ultimem as tratativas do GT. 

Nota: elaborado em 19 de julho de 2022, por Djalma Leandro Junior, Coordenador do GT/MPU instituído pela   Portaria 
SG/MPU N° 28, de 23 de setembro de 2021.

 Ampliação do GT/MPF para GT/MPU. Portaria 
SG/MPU N° 28, de 23 de setembro de 2021.

 Definição de metodologia e divisão dos 
trabalhos em eixos temáticos

23 de junho de 2021
Surge a proposta do Programa de Capacitação 

Continuada em Contratações Públicas do 
Ministério Público Federal.

 Início dos trabalhos do GT/MPU definição de 
plano e metodologia de trabalho. 

SG formaliza o encaminhamento à ESMPU  da 
proposta  do Programa de Capacitação 
Continuada em Contratações do MPU

Maio/junho de 

2021

Julho de 

2021

Setembro de 

2021

Outubro de  

2021

Novembro/dezembro de 

2021

Janeiro de 

2022

Aprovação do Programa de Capacitação 
Continuada em Contratações do MPU e início 

das tratativas com a ESMPU

 

Março de 

2022
 

Nota Técnica Conjunta Eixo Temático Normativo. 
Apresenta a relação de dispositivos que 

necessitam de regulamentação num total de 12 
normativos. 

Apresenta a minuta da dispensa eletrônica.
Aprovada pela ESMPU atividade acadêmica 

sobre a NLLC no total de 20h.

 Nota Técnica Conjunta Eixo Temático Estrutura 
orgânica e de pessoal. Diretrizes para ajustes e 

adequações nas estruturas e  regimentos internos 
dos ramos.

Abril de 

2022

Maio de 

2022

 

I - Notas Técnicas Conjuntas Eixo Temático 
Normativo. Minutas de normativos: 1 -  
enquadramento dos bens de consumo 

categorias comum e de luxo; e 2 - pesquisa de 
preços no âmbito do MPU.

II - Parecer jurídico aprova minutas de referência 
básica de artefatos das contratações (DFT, ETP, 

TR e Aviso de Dispensa de Licitação).
III - Portaria PGR/MPU nº 85, de 27 de maio de 

2022  estabelece o enquadramento dos bens de 
consumo nas categorias de qualidade comum e 

de luxo às contratações de bens de consumo.
IV - Projeto pedagógico das 20h autorizadas 

apresentado à ESMPU. 

Iniciativa piloto da implantação da dispensa 
eletrônica, com a colaboração da PR/PB,  PR/SC e 

PRR 3a. 
Contratação dos docentes e produção do material 

pedagógico.

Junho de 

2022

Julho de 

2022
  Aprovação do Plano de Comunicação dos 

trabalhos de implantação da NLLC (criação de 
uma página na Internet contendo notícias 

atualizadas e repositório do material produzido 
para informar, conscientizar e instruir o público 

interessado.
Contratação dos docentes e produção do 

material pedagógico.

Aprovar e publicar o normativo que regulamenta a 
dispensa eletrônica bem como guia prático 

contendo os  modelos correspondentes.
Aprovar e publicar o normativo que regulamenta a 

pesquisa de preços.
Aprovar e publicar o normativo que regulamenta a 

atuação da assessoria jurídica.
Aprovar e publicar o normativo que regulamenta 

as atribuições dos Agentes Públicos.

Agosto/Setembro de 

2022

 
Ativar o Plano de Comunicação

Disponibilizar a capacitação inicial promovida 
pela ESMPU

Aprovar e publicar o normativo que regulamenta 
o Plano de Contratações Anual. 

Aprovar e publicar o normativo que regulamenta 
a Governança das Contratações

Aprovar e publicar o normativo que regulamenta 
a Gestão de Contratos

Outubro/novembro de 

2022

Finalizar estudos sobre ajustes no Regimento 
Interno

Expedir orientações sobre a aplicação da NLLC

Dezembro de 

2022

Aprovar e publicar o normativo que regulamenta a 
Gestão de Contratos

Produzir guias práticos dos processos de trabalho 
referentes à NLLC, com os modelos 

correspondentes.
Converter o GT em Comitê Permanente de 

Contratações.

Março/abril de 

2023

 
Propor ajustes e aprovar aterações no Regimento 

Interno

Janeiro/fevereiro de 

2023


